
ANEXO T (OCS/PSA)

DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA CREDENCIAMENTO EDITAL 01/2026 

 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ORGANIZAÇÃO CIVIL  DE SAÚDE  (OCS)
PROFISSIONAL AUTÔNOMO DE SAÚDE (PSA)


DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


[bookmark: _GoBack](NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ sob o nº___________, sediada _________por intermédio  de seu representante legal o(a) Sr(a)__________  DECLARA, para fins do disposto no Decreto nº 4.358 de 2002 e acrescido no  Art 68 inciso VI, da Lei 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ).



(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO FORÇADO, DEGRADANTE OU ESCRAVO
[bookmark: _GoBack1](NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ sob o nº___________,  sediada __________ , por intermédio  de seu representante legal o(a) Sr(a)__________  DECLARA, sob as penas da lei, em atendimento ao disposto na Constituição Federal de 1988 (art. 1º, incisos III e IV, e art. 5º, inciso XLVII, alínea 'c'), que:

1. Não utiliza mão de obra forçada, degradante ou análoga à escravidão em suas atividades produtivas.
2. Não possui em seu quadro de pessoal funcionários submetidos a condições degradantes de trabalho.
3. Não utiliza mão de obra infantil, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, e não submete menores de 18 anos a trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	A empresa declara, ainda, estar ciente de que a falsidade desta declaração constitui crime previsto no Código Penal Brasileiro e sujeita a empresa às penalidades administrativas de licitação.





(representante legal)



DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

	A empresa [Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº________, com sede na [Endereço Completo], por meio de seu representante legal, Sr(a).[Nome do Representante], DECLARA, sob as penas da lei (art. 299 do Código Penal), que:
1. NÃO possui em seu quadro societário, diretoria ou funcional (funcionários, gerentes, técnicos), servidores públicos da ativa, empregados de empresas públicas ou sociedades de economia mista da esfera [Federal/Estadual/Municipal].
2. NÃO possui sócios ou dirigentes que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha direta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores ou dirigentes do órgão licitante.
3. Está ciente de que a falsidade na prestação destas informações ensejará a aplicação de sanções administrativas, civis e penais.

(representante legal)

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

			
[bookmark: _GoBack11](NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ sob o nº___________,  sediada __________ , por intermédio  de seu representante legal o(a) Sr(a)__________   declara, sob as penas da lei, que até a presente data não foi declarada inidônea por nenhum ente federativo e inexistem fatos supervenientes impeditivos e para o seu credenciamento ao Edital 01/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.




(representante legal)



 DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	A Empresa______________, inscrita no CNPJ sob o n.º___________sediada__________, declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 8.666/1993.

OU                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
 DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE COTA PCD - INAPLICABILIDADE DE RESERVA DE VAGAS (LEI Nº 8.213/91)

	A empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o nº ________, com sede localizada na __________, neste ato DECLARA, para os devidos fins de direito e sob as penalidades legais, que:
1. Conta atualmente com menos de 100 (cem) empregados em seu quadro funcional;
2. Em razão do seu porte laborativo, não se submete ao regime de reserva legal de cargos estabelecido no Artigo 93 da Lei Federal nº 8.213/1991, que obriga apenas empresas com 100 ou mais funcionários a preencherem cotas para beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência. Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração para que surta seus efeitos legais. 
Ijuí-RS ____ de ____ de 2026.
(representante legal)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES DO EDITAL
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026
A empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o nº ________, com sede localizada na __________, neste ato DECLARA, para fins de participação no Credenciamento nº 01/2026, que:

1. Tem pleno conhecimento do conteúdo do Edital de Credenciamento nº 01/2026 e de todos os seus anexos, tendo examinado suas condições, requisitos, especificações, procedimentos e demais disposições aplicáveis ao credenciamento e à futura contratação;
2. Declara sua ciência e concordância integral com as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, comprometendo-se a observar as disposições neles estabelecidas durante a vigência do credenciamento e, quando contratada, durante toda a execução contratual;
3. Declara estar ciente de que o credenciamento e eventual contratação estarão condicionados ao atendimento e à manutenção das condições de habilitação e demais requisitos estabelecidos no Edital e em seus anexos;
4. Declara estar ciente de que a indicação de determinada especialidade ou serviço no requerimento de credenciamento compreende também os serviços associados ou complementares expressamente vinculados à respectiva especialidade, quando previstos no Edital e seus anexos, observadas as especificações e atribuições estabelecidas para cada modalidade;
5. Declara estar ciente de que a prestação dos serviços deverá observar as condições, fluxos, especificações, valores, procedimentos de autorização, execução, faturamento, fiscalização, glosa e pagamento estabelecidos no Edital, no Termo de Referência, nos respectivos anexos e no instrumento contratual aplicável;
6. Declara, ainda, que as informações e documentos apresentados para fins de credenciamento são verdadeiros, completos e correspondem à realidade, responsabilizando-se por sua veracidade e pela manutenção das condições exigidas no Edital;
7. Por fim, declara que não possui qualquer ressalva quanto às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, estando ciente de que o requerimento de credenciamento implica a aceitação das regras e condições neles estabelecidas.

Ijuí-RS ____ de ____ de 2026.




(representante legal)
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